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Poder Executivo Atos

N° 41, de 19 de abril de 2012

Regulamenta os artigos 2° e 3° e da Lei N° 213 de 02 de dezembro de 2010 e da nova
redagdo ao paragrafo 1° do artigo 8° da do Decreto N° 146 de 02 de dezembro de 2010,
que institui a Nota Fiscal de Servigo Eletronica — NFS-e e da outras providéncias.

O Prefeito do Municipio de Maricd, no uso das atribui¢des legais;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2° e 3° da Lei Complementar N° 213 de 02 de
dezembro de 2010, que concede incentivos as pessoas fisicas ou juridicas que solicita-
rem a Nota Fiscal de Servico Eletronica — NFS-e das empresas estabelecidas no Muni-
cipio de Marica.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos V e VI do artigo 6° da Lei Complementar 213
de 02 de dezembro de 2010, determinando que caberé regulamento dispor sobre proce-
dimentos a serem adotados para concessdo dos créditos e dispor sobre procedimentos
relativo ao abatimento no IPTU.

CONSIDERANDO que a Nota Fiscal de Servigo Eletrénico - NFS-e —NOTA LEGAL, deve
ser difundida e que deve atingir a maior quantidade de prestadores de servigos legaliza-
dos no Municipio, sendo assim necessério a alteragéo do paragrafo 1° do artigo 8° do
Decreto N° 146 de 02 de dezembro de 2010.

DECRETA

Art. 1° Fica regulada a Lei Complementar N°146 de 02 de dezembro de 2010 que institui
a Nota Fiscal de Servigos Eletronico- NFS-e — NOTA LEGAL e dispde sobre a geragéo e
utilizag&o de créditos tributérios para tomadores de servigos.

CAPITULO [, |

DA GERACAO e VALIDADE DO CREDITO

Art. 2.° Os tomadores de servigos teréo direito a incentivo, que consiste em crédito corres-
pondente a percentual do valor do Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISS-
QN relativo a cada Nota Fiscal de Servigos Eletronica — NFS-e — NOTA LEGAL, emitida,
em raz&o dos servigcos por ele tomados, para fins de abatimento no Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU, sendo de:

| —30% (trinta por cento) para as pessoas fisicas;

I —5% (cinco por cento) para as pessoas juridicas;

11 —10% (dez por cento) para condominios residéncias ou comercias;
IV — 20% (vinte por cento) para entidades sem fins lucrativos;

V- 10% (dez por cento) para as demais;

Paragrafo 1.° Quando o prestador do servigo for optante pelo Regime Especial Unificado
de Arrecadacgdo de Tributos e Contribuigées Devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte — Simples Nacional, seré considerado como valor do ISSQN o resul-
tante da aplicagéo da aliquota de 2% (dois por cento) sobre a base de calculo constante
da NFS-e

Art. 3.° O crédito de que trata o art. 2.° somente sera gerado apés o pagamento do ISS-
QN, exceto quando o prestador do servigo for optante pelo regime do Simples Nacional,
hipétese em que a gerag@o ocorrerd no momento da em ISSQN da NFS-e.

Parégrafo 1°- O crédito relativo & NFS-e — NOTA LEGAL, emitida por prestador que tenha
declarado optante ser pelo Simples Nacional, ficaréd pendente da confirmagéo de que, no
més da em ISSQN da NFS-e — NOTA LEGAL, essa condig&o de optante era efetivamente
preenchida.

Parégrafo 2°- A confirmagéo de que trata o paragrafo 1° se dara através do confronto en-
tre as informagdes dadas pelo prestador no sistema da NFS-e- NOTA LEGAL, e aquelas
existentes em arquivos disponiveis no Portal do Simples Nacional.

Paréagrafo 3°- Ato do Secretario Municipal de Fazenda regulamentaréd a confirmagéo de
que tratam os paragrafos anteriores.

Art. 4° Os créditos gerados serdo totalizados em 30 de setembro de cada exercicio, para
serem utilizados do 1° dia Util até 30 de setembro do exercicio seguinte.

Paragrafo Unico - Em cada més de setembro, somente serdo considerados os créditos
disponiveis referentes a NFS-e -NOTA LEGAL - emitidas até o dia 31 de agosto do mes-

mo ano. Sendo estornados os créditos gerados de notas canceladas ou substituidas.
Art. 5° N&o gerar&o os créditos referidos no art. 2.°:

| —a prestagéo de servigo isenta, imune ou em que n&o houver incidéncia de ISSQN,;
Il — a prestagéo de servigo cujo ISSQN for pago apds inscricdo em divida ativa;

IIl — a prestagéo de servigo submetida a regime de pagamento do ISSQN a partir de base
de calculo fixa ou estimada;

|V —a prestagéo de servigo cujo ISSQN tenha valor fixado pela legislagao, sem correlagéo
com o valor do servigo prestado;

V — a prestagéo de servico em que o ISSQN n&o seja devido ao Municipio Marica;

VI — a prestagéo de servigo em que o contribuinte declare haver suspenséo da exigibilida-
de do ISSQN, na proporgéo do montante com exigibilidade suspensa.

Paragrafo Unico- Quando o ISSQN relativo ao servigo for devido a mais de um Municipio,
o crédito corresponderé ao percentual do imposto devido ao Municipio de Maricé exclu-
sivamente.

Art.6° Nao fardo jus ao crédito de que trata o art. 2°, deste regulamento:

| - os 6rgéos da administragdo publica da Uni&o, dos Estados e do Municipio de Marica,
bem como suas autarquias, fundagdes, empresas publicas e sociedades de economia
mista;

Il - as pessoas juridicas estabelecidas fora do territério do Municipio de Maricé;
Il - as pessoas juridicas que gozem de imunidade ou isengdo do IPTU;

IV - os tomadores de servigos quando o CPF ou o CNPJ n&o estiverem identificados na
NFS-e, conforme disposto no alinea d, inciso V, artigo 6°, do decreto N° 146 de 02 de
dezembro de 2010.

Paragrafo Unico. Considera-se pessoa juridica estabelecida no territério do Municipio de
Maricé aquela que possuir inscricdo no Cadastro Tributério do Municipio e esteja regular
quanto ao Alvara de Licenga ou Autorizagéo de Localizag&do e Funcionamento.

CAPITULO Il _ ]
DA UTILIZAGAO DO CREDITO

Art. 7° O crédito a que se refere o Art. 2°, ou parte desse crédito, poderé ser utilizado ex-
clusivamente para abatimento de até 50% (cinquenta por cento) do valor do IPTU a pagar
em cada exercicio, referente a imével indicado pelo tomador de servigos.

|- uma vez feito o abatimento, o respectivo crédito seré objeto de cobranga, quando nao
ocorra a quitagéo do saldo remanescente do IPTU.

II- A n&o quitagéo integral do saldo remanescente do IPTU implicara a sua inscrigédo na
divida ativa do Municipio no valor integral do tributo, sendo desconsiderado o abatimento.

Paragrafo 1.° O abatimento de que trata o caput:

| — somente incidira sobre o valor do IPTU, excluindo demais taxas, inclusive a cobrada
no mesmo carne;

Il — seré apurado com base no valor total do IPTU a pagar no exercicio seguinte em que
se der a indicac&o da inscrigdo imobilidria; e

|1l — sera calculado desconsiderando-se os centavos.

Paragrafo 2.° A inscric&o imobiliaria a ser beneficiada, assim como o valor a ser abatido
do IPTU, deverdo ser indicados até o dia 30 de setembro de cada exercicio, para produzir
efeito no langamento do IPTU referente ao exercicio seguinte, através do Portal www.
marica.rj.gov.br.

Paragrafo 3.° N&o serd aceito indicagéo de inscrigdo imobilidria para a qual conste débito
de IPTU do exercicio em que se der essa indicagdo, salvo se o débito estiver com sua
exigibilidade suspensa.

Paragrafo 4.° Caso seja constatada a impossibilidade de utilizagdo parcial ou total do cré-
dito em favor do imével indicado, o valor podera ser utilizado em outra indicagdo, mantida
a validade a que se refere o paragrafo 1.° deste artigo.
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Paréagrafo 5.° Nao sera exigido qualquer vinculo legal do tomador de servigos com os
iméveis por ele indicados.

Art. 8° Os tomadores de servigos poderéo consultar, no enderego eletrénico www.marica.
rji.gov.br, o valor dos créditos a que fazem jus, mediante a utilizag&o de senha.

Art. 9° O incentivo previsto neste Decreto poderéd ser suspenso a qualquer tempo, no
interesse da politica fiscal de tributac&o, arrecadacéo e fiscalizagéo.

CAPITULO Il .

DA OBRIGATORIEDADE DE EMISSAO NFS-e — NOTA LEGAL

Art. 10° O Paréagrafo 1° do Artigo 8° do Decreto 146 de 02 de dezembro de 2010 passa a
vigorara com a seguinte redagéo:

Art. 8°...

Paréagrafo 1°- Tera ades&o facultativa ao sistema da NFS-e — Nota Legal o Microempre-
endedor Individual — MEI, conforme deferido no art.18 da Lei complementar 123, de 14
de dezembro de 2006 e as empresas com faturamento anual abaixo de R$240.000,00
(duzentos e quarenta mil reais), exceto as que prestarem os seguintes servigos:

|- Exploragéo de salbes de festas, centro de convengdes, escritérios virtuais, stands, qua-
dras esportivas, estadios, ginasios, auditérios, casas de espetaculos, Canchas e congé-
neres, para realizagdo de eventos ou negécios de qualquer natureza.

a)Cessdo de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporario;

|- Servigos de salde, assisténcia médica e congéneres.

a) Medicina e biomedicina.

b) Analises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra so-
nografia, ressonancia magnética, radiologia, tomografia e congéneres.

¢) Hospitais, clinicas, laboratérios, sanatérios, manicémios, casas de salde, prontos-so-
corros, ambulatérios e congéneres.

d) Instrumentacéo cirargica.

e) Acupuntura.

f) Enfermagem, inclusive servigos auxiliares.

g) Servigos farmacéuticos.

h) Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

1) Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, orgénico e mental.
J) Nutrig&o.

k) Obstetricia.

1) odontologia.

m) Ortopédica

n) Préteses sob encomenda.
0) Psicanalise.
p) Psicologia.

q) Casas de repouso e de recuperagdo, creches, asilos e congéneres.
r) Inseminagao artificial, fertilizag&o in vitro e congéneres.

s) Bancos de sangue, leite, pele, olhos, évulos, sémen e congéneres.
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t) Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgaos e materiais biolégicos de qualquer
espécie.

u) Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congéneres.

v) Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestacéo de assisténcia
médica, hospitalar, odontolégica e congéneres.

X) Outros planos de salide que se cumpram através de servigos de terceiros contratados,
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicagdo
do beneficiario.

I1I- Servigos de medicina e assisténcia veterinaria e congéneres.

a) Medicina veterinaria e zootecnia.

b) Hospitais, clinicas, ambulatérios, prontos-socorros e congéneres, na érea veterinéria.
¢) Laboratérios de analise na érea veterinéria.

d) Inseminacéo artificial, fertilizag&o in vitro e congéneres.

e) Bancos de sangue e de 6rgéos e congéneres.

f) Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgaos e materiais biolégicos de qualquer
espécie.

g) Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congéneres.

h) Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congéneres.
i) Planos de atendimento e assisténcia médico-veterinaria.

V- Servigos de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congéneres.

a) Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres.

b) Esteticistas, tratamento de pele, depilagéo e congéneres.

¢) Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres.

)
d) Ginastica, danga, esportes, natacéo, artes marciais e demais atividades fisicas.
e) Centros de emagrecimento, spa e congéneres.

V- Servigos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construgdo civil, ma-
nutengao, limpeza, meio ambiente, saneamento e congéneres.

a) Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e
congéneres.

b) Execugdo, por administragdo, empreitada ou subempreitada, de obras de construcéo
civil, hidraulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfura-
¢&o de pogos, escavagéo, drenagem e irrigagdo, terraplanagem, pavimentagéo, concre-
tagem e a instalag&o e montagem de produtos, pegas e equipamentos (exceto o forneci-
mento de mercadorias produzidas pelo prestador de servigos fora do local da prestacéo
dos servigos, que fica sujeito ao ICMS).

¢) Elaboragéo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e ou-
tros, relacionados com obras e servigos de engenharia; elaboragdo de anteprojetos, pro-
jetos bésicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.

d) Demolig&o.

e) Reparagéo, conservagéo e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congéneres
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos servigos, fora do
local da prestagéo dos servigos, que fica sujeito ao ICMS).

f) Colocagdo e instalagdo de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de
parede, vidros, divisérias, placas de gesso e congéneres, com material fornecido pelo
tomador do servigo.
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g) Recuperagéo, raspagem, polimento e lustragéo de pisos e congéneres.
h) Calafetagéo.

i) Varrigéo, coleta, remogao, incineracgéo, tratamento, reciclagem, separacéo e destinacéo
final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer.

j)Limpeza, manutencdo e conservagéo de vias e logradouros publicos, iméveis, chami-
nés, piscinas, parques, jardins e congéneres.

k)Decoragéo e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.

1) Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos
e biolégicos.

m) Dedetizagdo, desinfecgéo, desinsetizag&o, imunizag&o, higienizacéo, desratizacéo,
pulverizagéo e congéneres.

n) Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubagéo e congéneres.
0) Escoramento, contencdo de encostas e servigos congéneres.

p) Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, balas, lagos, lagoas, represas, agudes e
congéneres.

q) Acompanhamento e fiscalizagdo da execugéo de obras de engenharia, arquitetura e
urbanismo.

r) Aerofotogrametria (inclusive interpretagdo), cartografia, mapeamento, levantamentos
topogréficos, batimétricos, geograficos, geodésicos, geoldgicos, geofisicos e congéneres.

s) Pesquisa, perfuragdo, cimentag&o, mergulho, perfilagem, concretagdo, testemunha-
gem, pescaria, estimulagio e outros servigos relacionados com a exploracgéo e explora-
¢ao de petréleo, gas natural e de outros recursos minerais.

t) Nucleagdo e bombardeamento de nuvens e congéneres.

VI- Servigos de educacgéo, ensino, orientagédo pedagdgica e educacional, instrucéo, trei-
namento e avaliag&o pessoal de qualquer grau ou natureza.

a) Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

b) Instrucéo, treinamento, orientacéo pedagdgica e educacional, avaliagdo de conheci-
mentos de qualquer natureza.

VII- Servigos relativos & hospedagem, turismo, viagens e congéneres.

a) Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-
-hotéis, hotéis residéncia, residence-service, suite service, hotelaria maritima, motéis,
pensdes e congéneres; ocupagdo por temporada com fornecimento de servigo (o valor da
alimentagéo e gorjeta, quando incluido no prego da diéria, fica sujeito ao Imposto Sobre
Servigos).

b) Agenciamento, organizagdo, promogao, intermediagéo e execugéo de programas de
turismo, passeios, viagens, excursdes, hospedagens e congéneres.

¢) Guias de turismo.

VIl — Servigos de intermediag&o e congéneres.

a) Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de c&dmbio, de seguros, de cartdes de
crédito, de planos de salide e de planos de previdéncia privada.

b) Agenciamento, corretagem ou intermediag&o de titulos em geral, valores mobiliarios e
contratos quaisquer.

¢) Agenciamento, corretagem ou intermediag&o de direitos de propriedade industrial, ar-
tistica ou literaria.

d) Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de contratos de arrendamento mercantil
(leasing), de franquia (franchising) e de faturizago (factoring).

e) Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de bens méveis ou iméveis, ndo abran-
gidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no &mbito de Bolsas de
Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

f) Agenciamento maritimo.

g) Agenciamento de noticias.

h) Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculagéo
por quaisquer meios.

1) Representagéo de qualquer natureza, inclusive comercial.

j) Distribui¢&o de bens de terceiros.

IX- Servigos relativos a bens de terceiros.

a) Lubrificagdo, limpeza, lustragéo, revisdo, carga e recarga, conserto, restauragéo, blin-
dagem, manuteng&o e conservagdo de maquinas, veiculos, aparelhos, equipamentos,
motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto pegas e partes empregadas, que fi-
cam sujeitas ao ICMS).

b) Assisténcia técnica.

¢) Recondicionamento de motores (exceto pegas e partes empregadas, que ficam sujei-
tas ao ICMS).

d) Recauchutagem ou regeneragéo de pneus.

e) Restauracéo, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lava-
gem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodizagao, corte, recorte, polimento, plastifi-
cacgéo e congéneres, de objetos quaisquer.

f) Instalag&o e montagem de aparelhos, méaquinas e equipamentos, inclusive montagem
industrial, prestados ao usuario final, exclusivamente com material por ele fornecido.

g) Colocagéo de molduras e congéneres.

h) Encadernagao, gravacéo e douragdo de livros, revistas e congéneres.
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i) Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuério final, exceto aviamen-
to.

j) Tinturaria e lavanderia.

k) Tapecaria e reforma de estofamentos em geral.

1) Funilaria e lanternagem.

m) Carpintaria e serralheria.

X- Servigos de regulagdo de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspecéo e ava-
liag&o de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevengéo e geréncia de riscos
seguraveis e congéneres.

a) Servigos de regulagéo de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspecéo e ava-
liag&o de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevengéo e geréncia de riscos
seguraveis e congéneres.

Xl- Servigos de distribuic&o e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, car-
t6es, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos
de capitalizagdo e congéneres.

a) Servigos de distribuicdo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, car-
tées, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos
de capitalizagdo e congéneres.

XllI- Servigos portuérios, aeroportuarios, ferroportuarios, de terminais rodoviarios, ferrovi-
arios e metroviarios.

a) Servigos portuarios, ferroportuarios, utilizagéo de porto, movimentagéo de passagei-
ros, reboque de embarcacgdes, rebocador escoteiro, atracagdo, desatracagdo, servigos
de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, servigos acessorios, mo-
vimentagdo de mercadorias, servigos de apoio maritimo, de movimentagéo ao largo, ser-
vigos de armadores, estiva, conferéncia, logistica e congéneres.

b) Servigos aeroportuérios, utilizagdo de aeroporto, movimentagéo de passageiros, ar-
mazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentacéo de aeronaves, servigos de
apoio aeroportuarios, servigos acessorios, movimentagdo de mercadorias, logistica e
congéneres.

¢) Servigos de terminais rodoviarios, ferroviarios, metroviarios, movimentagéo de passa-
geiros, mercadorias, inclusive suas operagdes, logistica e congéneres.

Xlll- Servigos funerarios.

a) Funerais, inclusive fornecimento de caix&o, urna ou esquifes; aluguel de capela; trans-
porte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desem-
barago de certidéo de 6bito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento,
embelezamento, conservagdo ou restauragéo de cadaveres.

b) Cremacéo de corpos e partes de corpos cadavéricos.

¢) Planos ou convénio funerérios.

d) Manutengdo e conservagao de jazigos e cemitérios.

XIV- Servigos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos,
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias franqueadas; courrier e congé-
neres.

a) Servigcos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos,
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias franqueadas; courrier e congé-
neres

XV- Vigilancia, seguranga ou monitoramento de bens e pessoas.

a) Escolta, inclusive de veiculos e cargas.

XVI- Servigos de apoio técnico, administrativo, juridico, contabil, comercial e congéneres.
a) Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, n&o contida em outros itens desta lis-
ta; analise, exame, pesquisa, coleta, compilagéo e fornecimento de dados e informagées
de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

b) Datilografia, digitacéo, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audivel,
redacdo, edigdo, interpretagéo, reviséo, tradugéo, apoio e infra-estrutura administrativa e
congéneres.

¢) Planejamento, coordenagdo, programacgéo ou organizagéo técnica, financeira ou ad-
ministrativa.

d) Recrutamento, agenciamento, selec&o e colocagdo de mao-de-obra.

e) Fornecimento de méo-de-obra, mesmo em carater temporério, inclusive de emprega-
dos ou trabalhadores, avulsos ou temporarios, contratados pelo prestador de servigo.

f) Propaganda e publicidade, inclusive promog¢éo de vendas, planejamento de campanhas
ou sistemas de publicidade, elaboragéo de desenhos, textos e demais materiais publici-
tarios.

g) Franquia (franchising).

h) Pericias, laudos, exames técnicos e anélises técnicas.

i) Planejamento, organizag&o e administragéo de feiras, exposigdes, congressos e con-
géneres.

]) Organizagao de festas e recepgdes,; bufé (exceto o fornecimento de alimentag&o e be-
bidas, que fica sujeito ao ICMS).

k) Administragdo em geral, inclusive de bens e negécios de terceiros.

) Leildo e congéneres.

m) Advocacia.

)
)
) Andlise de Organizagéo e Métodos.
) Atuaria e calculos técnicos de qualquer natureza.
) Contabilidade, inclusive servigos técnhicos e auxiliares.

) Consultoria e assessoria econémica ou financeira.

Estatistica.

u) Cobranga em geral.
v) Assessoria, analise, avaliagdo, atendimento, consulta, cadastro, selegdo, gerencia-
mento de informagdes, administragéo de contas a receber ou a pagar e em geral, relacio-
nados a operagdes de faturizagdo (factoring).
X) Apresentagdo de palestras, conferéncias, seminérios e congéneres.
XVII- Servigos técnicos em edificagdes, eletrénica, eletrotécnica, mecénica, telecomuni-
cagdes e congéneres.
a) Servicos técnicos em edificagbes, eletrénica, eletrotécnica, mecénica, telecomunica-
¢oes e congéneres.
XVIlI- Servigos de desembarago aduaneiro, comissérios, despachantes e congéneres.
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a) Servigos de desembarago aduaneiro, comissarios, despachantes e congéneres.
Art.12 O Poder Publico podera baixar os atos que se fizerem necessarios ao cumprimen-
to do presente Decreto.

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicag&o.

Prefeitura Municipal de Marica, 19 de abril de 2012.

Washington Luiz Cardoso Siqueira Quaqua
Prefeito Municipal

N° 42, de 19 de abril de 2012.

Regulamenta a licenga e a autorizagdo de localizag&o e funcionamento de estabeleci-
mentos de empresas de grande, médio e pequeno porte, microempresas ou micro empre-
endedores individuais, e auténomos, estabelecidos no Municipio de Maricé e da outras
providéncias.

O Prefeito do Municipio de Maricé, no uso de suas atribui¢des legais;

CONSIDERANDO a necessidade de criar mecanismos facilitadores que permitam dar
agilidade ao licenciamento de atividades econémicas no Municipio de Maricé;

CONSIDERANDO a necessidade de oferecer & populagdo um servigo publico de quali-
dade, facilitando o atendimento ao cidadao, oferecendo mecanismos simples, faceis e
acessiveis para os procedimentos de licenciamento;

CONSIDERANDO a necessidade de desburocratizar e tornar mais racional, eficiente e
4gil a concesséo de alvaras e de licengas para autorizar o funcionamento de empresas
no Municipio de Marica;

CONSIDERANDO a conveniéncia de assegurar o bom funcionamento dos locais de reu-
ni&o, em consonancia com as normas referentes a estabilidade e seguranca das edifica-
¢bes e respectivos equipamentos;

CONSIDERANDO, que compete a Administragdo Municipal com fundamento no poder
de policia que Ihe é inerente, licenciar e fiscalizar o funcionamento dos locais de reunido
e das empresas, notadamente quanto & sua conformidade quanto & legislagéo e suas
condigbes de estabilidade e seguranga, para a protegéo de seus usuérios e bem estar da
coletividade.

CONSIDERANDO o disposto no Cédigo de Posturas (Lei n® 531, de 24 de dezembro
de 1985) e no Cddigo Tributario Municipal (Lei Complementar n® 05 de 30 de janeiro de
1991) e na Lei Complementar 200; de 09 de dezembro de 2009.

CONSIDERANDO, ainda, os Principios contidos na Lei n® 11.598, de 03 de dezembro de
2007 e as atribuigbes decorrentes do Decreto Municipal n® 97 de 13 de Julho de 2011.

DECRETA

Art. 1° Este Decreto estabelece normas gerais de simplificacéo e integragéo do processo
de registro e legalizagdo de empresarios e pessoas juridicas no &mbito do Municipio de
Marica e dé outras providéncias.

Art. 2° A localizag&o e o funcionamento de estabelecimentos de empresas de grande e
medio porte, micro empresas, empresas de pequeno porte, micro empreendedor indivi-
dual (MEI) e condominios, no municipio de Marica, estao sujeitos ao licenciamento prévio
da Secretaria Municipal de Fazenda — SEMFA.

CAPITULO |

SEGAOI
DAS DEFINIGOES

Art. 3° Para os efeitos deste Decreto considera-se:

| - atividade econémica: o ramo de atividade desejada pelo usuério identificado a partir da
Classificagéo de Atividades Econémicas regulamentadas nos termos da CNAE (Classifi-
cacéo Nacional de Atividades Econémicas);

Il - grau de risco: nivel de perigo potencial de ocorréncia de danos & integridade fisica
e a saude humana, ao meio ambiente ou ao patriménio em decorréncia de exercicio de
atividade econémica;

- parametros especificos de grau de risco: dados ou informagdes, tais como &rea ocu-
pada, nimero de pavimentos ocupados para o exercicio da atividade, dentre outros, que
associados a atividade econémica atribuam a esta, determinado grau de risco;

IV - atividade econdmica de baixo grau de risco: atividade econémica que permite o inicio
de operacéo do estabelecimento sem a necessidade da realizagdo de vistoria para a
comprovagao prévia do cumprimento de exigéncias, por parte dos érgdos fiscalizadores
competentes;

V - atividade econémica de médio grau de risco: atividade econémica que permite o inf-
cio de operagdo do estabelecimento sem a necessidade da realizag&o de vistoria para a
comprovagao prévia do cumprimento de exigéncias, por parte dos érgdos fiscalizadores
competentes, sendo necessaria vistoria técnica especifica no local no, prazo maximo de
60 (sessenta) dias, contados do pedido de alvara de licenga. A vistoria podera, a critério
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da administragdo, ser substituida por despacho especifico a exigéncia da atividade pre-
tendida de acordo com suas peculiaridades;

VI - atividade econémica de alto grau de risco: as atividade econémica que exige vistoria
prévia e autorizagao por parte dos érgéos fiscalizadores competentes, antes do inicio do
funcionamento da empresa;

VIl - pesquisa prévia: o ato pelo qual o interessado submete consultas a:

a - Prefeitura Municipal sobre a possibilidade de exercicio da atividade econémica dese-
jada, no local escolhido de acordo com a descrigé&o do enderego, devendo a resposta ser
dada em um Unico atendimento;

b - Junta Comercial sobre a possibilidade de uso do nome de empresario individual ou
de sociedade empreséria, podendo a consulta ser feita via internet ou na prépria Junta
Comercial, neste Ultimo caso devendo a resposta ser dada preferencialmente em apenas
um Unico atendimento;

VIl - parecer de viabilidade: a resposta fundamentada da Prefeitura Municipal que defere
ou indefere a pesquisa prévia, no que diz respeito ao exercicio da atividade em determi-
nado enderego, conforme alinea “a” do inciso VII;

IX - ato de registro empresarial: a abertura da empresa, com a aprovagéo do nome em-
presarial e com o arquivamento na Junta Comercial da documentagéo que instruiréd o
requerimento de registro da empresa, acompanhado do parecer de viabilidade de que
trata o inciso VIII,

X -Termo de Ciéncia e Responsabilidade: instrumento em que o empresario ou responsé-
vel legal pela sociedade empresaria firma compromisso, sob as penas da lei, de observar
os requisitos exigidos para funcionamento e exercicio das atividades econémicas cons-
tantes do objeto social, para efeito de cumprimento das normas de segurancga sanitaria,
ambiental e de prevengéo contra incéndios;

Xl - licenciamento: o procedimento administrativo em que a administragdo municipal ava-
lia e verifica o preenchimento de requisitos das posturas municipais, de seguranca sa-
nitéria, controle ambiental, prevengéo contra incéndios e demais requisitos previstos na
legislag&o para autorizar o funcionamento de empresario individual, de sociedade empre-
séria ou de sociedade simples, excepcionado o procedimento vinculado & concesséo de
uso de espago publico. O licenciamento é posterior & emisséo do parecer de viabilidade,
registro empresarial e inscrigdes tributarias. Nos casos de atividades de baixo risco, o
licenciamento dar-se-4 apés o inicio de funcionamento da empresa,

XII - integrador nacional: o sistema operacional informatizado que contém as funcionali-
dades de coleta nacional de dados e a troca de informagdes e dados com os integradores
estaduais;

XIII - integrador estadual: o sistema operacional informatizado que contém as funciona-
lidades de integrag&o entre os 6rgéos e entidades estaduais e municipais responséveis
pelo registro e legalizagdo de empresas e negécios, com o0s 6rgéos da Unido abrangidos
no integrador nacional;

XIV — Vistoria Técnhica: o procedimento fiscal anterior ou posterior & emissdo do alvara
de licenga, onde o fiscal de posturas, da vigilancia sanitaria e do meio ambiente, verifica
a exatidéo das informagdes prestadas pelo requerente, comunicando a este as possiveis
adequacgdes necessarias a concesséo do alvara e fornecendo ao sistema as informagoées
resultantes deste procedimento;

XV — Auténomo: e todo aquele que exerce sua atividade profissional sem vinculo em-
pregaticio, por conta prépria e com assungéo de seus proprios riscos. A prestagéo de
servigos é de forma eventual e ndo habitual;

XVI- Ponto de Referéncia: local de atividade econdmica, servindo apenas para recebi-
mento de correspondéncia e atendimento telefénico, sendo vedado o transito de pessoas
e estoque de mercadoria. Caracterizado como estabelecimento de atividades intelectuais
e pequenas atividades de representacéo e atividades de baixo risco.

CAPITULO I

SECAO |
DO CADASTRAMENTO E DA BAIXA

Art. 4° Todas as pessoas fisicas e juridicas estabelecidas no Municipio para o exercicio
de atividades econémicas, sociais, estatais, contribuintes ou ndo do ISSQN, inclusive os
érgéos e empresas da Administrag@o Publica Direta e Indireta de quaisquer dos poderes
da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, sociedades ou associagdes
civis, desportivas, religiosas ou decorrentes de profisséo, arte ou oficio, condominios e
ainda entidades sem fins lucrativos, ficam obrigadas a realizar cadastro mercantil e aten-
derem a convocagdo da Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFA para realizarem o
recadastramento de seus dados junto ao Cadastro Mobiliario.

Paragrafo Unico — A Secretaria Municipal de Fazenda — SEMFA cadastrara toda e qual-
quer atividade econdmica que esteja em funcionamento.

Art. 5° A Secretaria Municipal de Fazenda — SEMFA fica autorizada a realizar, sempre
que necessario, em periodicidade nunca inferior a 3 (trés) anos, o recadastramento das
pessoas mencionadas no artigo 4°.

Art. 6° A Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFA, 6rgéo responsével pelo Cadastro
Mercantil, deverd promover de oficio a inscrigdo, a alteragé&o ou a inativagdo, quando
constatada a sua inexisténcia por inércia da pessoa fisica ou juridica responsével ou por
qualquer outro motivo.



